
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 12/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Regido  pela  Lei  nº  10.520/2002,  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006 e,  subsidiariamente,  pela  Lei
nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais:
26.851/2006  e  alterações  posteriores,  39.103/2018,  36.520/2015  e  37.121/2016,  e   pelo  Decreto
Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal n.º 7.174/2010 recepcionado no âmbito do Distrito Federal pelo
Decreto  Distrital  n.º  37.667/2016,  bem  como  as  demais  normas  perƟnentes  aplicáveis  ao  objeto
observadas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, no que couber, e
pelas demais legislações aplicáveis.

OBJETO:

Registro de preços para a futura aquisição de servidores de rede, com
instalação e garanƟa on-site de 60 (sessenta) meses, visando atender
às  necessidades  da  Defensoria  Pública  do  Distrito  Federal  -  DPDF,
conforme  condições  e  especificações  constantes  do  Edital  e  seus
anexos.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME:

DATA: 26.09.2019 HORÁRIO DE BRASÍLIA: 14h30min

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

PROCESSO: 00401-00007695/2019-65

ESTIMATIVA: R$ 266.035,95

FORMA: PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

UASG: 926314

PREGOEIRO:

Cinthia Maria S. D. de Oliveira

EQUIPE DE APOIO:

ENDEREÇO: SIA Trecho 17 Rua 7 Lote 45, CEP 71200-219, Brasília/DF.

CNPJ: 12.219.624/0001-83

TELEFONE: (61) 2196-4387
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Raquel Fonte Boa Carvalho

Sidney Ferreira de Sousa
EMAIL: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

OBSERVAÇÃO:  O  Edital  ficará  disponível  nos  síƟos  www.comprasnet.gov.br  ou
hƩp://www.defensoria.df.gov.br/.  Respostas  a  pedidos  de  esclarecimento  ou  de  impugnações,  bem
como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no síƟo www.comprasnet.gov.br, não ensejando,
portanto, qualquer responsabilização a DPDF por fatos oriundos da não realização de consultas por parte
dos licitantes ao referido síƟo.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 12/2019

(Processo AdministraƟvo nº 00401-00007695/2019-65)

Torna-se público que a Defensoria Pública do Distrito Federal, pessoa jurídica de direito público inscrita
sob o  CNPJ  nº  12.219.624/0001-83,  por  meio  de  sua  Pregoeira  Cinthia  Maria  Santos  Domingues  de
Oliveira e Equipe de Apoio, designados por Portaria nº 41 de 04 de fevereiro de 2019, publicada no DODF
nº 28 de 08 de fevereiro de 2019, sediada no Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, no Trecho nº 17,
Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do Ɵpo menor preço, no regime de empreitada por MENOR VALOR POR
ITEM, nos termos da Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, pela
Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais:
26.851/2006 e alterações posteriores, 39.103/2018, 36.520/2015 e 37.121/2016, e  pelo Decreto Federal
nº 5.450/2005, Decreto Federal n.º 7.174/2010 recepcionado no âmbito do Distrito Federal pelo Decreto
Distrital n.º 37.667/2016, bem como as demais normas perƟnentes aplicáveis ao objeto, observadas as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

Data da sessão: 26/09/2019

Horário: 14:30h (horário de Brasília)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
servidores  de  rede,  com  instalação  e  garanƟa  on-site  de  60  (sessenta)  meses,  conforme  condições,
quanƟdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
conƟdas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Em  caso  de  discordância  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no  sistema
ComprasNet e as constantes deste Edital, prevalecerão as úlƟmas.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A  despesa  com  a  execução  do  objeto  desta  licitação  é  esƟmada  em  R$  266.035,95
(duzentos e sessenta e seis mil trinta e cinco reais e noventa e cinco centavos) , que será imputada à
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conta do crédito consignado no orçamento do CONTRATANTE, com o seguinte enquadramento:

Descrição

Preço em Reais 

(Valores EsƟmados)

QuanƟdade Valor Unitário Valor Total

Item 1
Servidor de Rede

(Material Permanente)
08 R$ 33.254,49 R$  266.035,95

PREÇO TOTAL ESTIMADO R$ 266.035,92

Programa de Trabalho
Natureza da

Despesa
FT

Código SubaƟvidade Descrição

03.122.6211.3030.9630 MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA
DPDF 44.90.52.37 100

2.2. A esƟmaƟva de custos para a contratação foi realizada, pelo setor competente, de acordo
com o Decreto Distrital nº 39.453/18, regulamenta a Lei distrital nº 5.525, de 26 de agosto de 2015, que
estabelece que,  em compras  e contratações de bens e serviços,  qualquer que seja a modalidade de
licitação, o valor a ser pago não seja superior  à média de preços do mercado, no âmbito do Distrito
Federal.

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

3.1. Até 02 (dois)  dias úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão.

3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certame, exceto quando, inquesƟonavelmente,  a alteração não afetar a formulação das
propostas.

3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro,  em  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

3.5. A apresentação de  esclarecimentos,  quesƟonamentos  e  impugnação contra  o  presente
Edital  será  processada  e  julgada  na  forma  e  nos  prazos  previstos  no  art.  18  do  Decreto  Federal
nº  5.450/2005,  recepcionado pelo  Decreto  Distrital  nº  25.966/2005,  mediante  peƟção a  ser  enviada
exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço de e-mail licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

3.6. A parƟcipação no certame, sem que tenha sido tempesƟvamente impugnado o presente
Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

3.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem  geral,  serão  cadastradas  no  síƟo  www.comprasnet.gov.br,  sendo  de  responsabilidade  dos
licitantes, seu acompanhamento.

3.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respecƟvo prazo legal ou, no
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caso  de  empresas,  que  estejam  subscritas  por  representante  não  habilitado  legalmente  ou  não
idenƟficado no processo para responder pela proponente.

3.9.  A peƟção de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de
estatuto  ou  contrato  social  e  suas  posteriores  alterações,  se  houver,  do  ato  de  designação  do
administrador,  ou  de  procuração  pública  ou  parƟcular  (instrumento  de  mandato  com  poderes  para
impugnar o Edital).

3.9.1.  O não atendimento ao disposto neste item terá como consequência o recebimento da
impugnação como pedido de esclarecimento.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão parƟcipar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de aƟvidade do objeto
desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital:

4.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto nº 3.722/2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 23.546/2003; ou

4.1.2. Que  não  estejam  cadastradas  no  SICAF  ou  que  esƟverem  com  seus  cadastramentos
vencidos, também poderão parƟcipar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 7, deste
edital.

4.1.3. As  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  microempreendedores  individuais,
deverão fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema, QUANDO DO
CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os
requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nas condições do
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, insƟtuído pela Lei Complementar nº
123/2006,  em especial  quanto  ao  seu  art.  3º,  que  estão  aptas  a  usufruir  do  tratamento  favorecido
estabelecido nos seus arƟgos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no § 4º do art.
3º da citada Lei Complementar.

4.1.4. As  Microempresas e Empresas  de Pequeno Porte  poderão se  beneficiar  do tratamento
diferenciado e favorecido em licitações, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, desde que não se
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º, art. 3º da referida Lei.

4.2. A simples parƟcipação na licitação importa total,  irrestrita e  irretratável  submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

4.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou parƟcipar do contrato
dela decorrente:

4.3.1. Empresas  em  processo  de  falência,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  concordata,
insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.3.1.1. Empresas declaradas inidôneas pela Administração Pública,  direta ou indireta,  Federal,
Estadual, Municipal e Distrital e empresas temporariamente suspensas de licitar ou contratar com esses
mesmos entes federaƟvos (Parecer nº 202/2011 – PROCAD/PGDF, Parecer nº 1.506/2012-PROCAD/PGDF
e Nota Técnica SEI-GDF nº 381/2017-SEPLAG/GAB/AJL).

4.3.1.2. Empresas  que  estejam  impedidas  de  parƟcipar  de  licitar  ou  de  contratar  com  a
Administração,  em  qualquer  órgão  ou  enƟdade,  seja  federal,  estadual,  distrital  ou  municipal  da
Administração Pública direta ou indireta (Parecer nº 202/2011 – PROCAD/PGDF e Nota Técnica SEI-GDF nº
381/2017-SEPLAG/GAB/AJL).

4.3.2. Servidor ou dirigente de órgão ou enƟdade contratante ou responsável pela licitação, ou
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seja,  da Secretaria de Estado de Planejamento,  Orçamento do Distrito  Federal  (NOTA/AJL/SEPLAG/Nº
071/2017).

4.3.2.1. Considera-se parƟcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômico, financeira ou trabalhista do autor do Termo de Referência (Projeto Básico), pessoa
İsica  ou  jurídica  e  do  Pregoeiro  e  de  sua  equipe  de  apoio,  com  a  licitante  ou  responsável  pelo
fornecimento  de  bens  e  serviços,  excetuando  -se  os  servidores  responsáveis  pelo  cadastro  no
SICAF/SLTI/MOPG – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores da Secretaria de LogísƟca e
Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  de  Planejamento  e  Orçamento  da  Administração  Federal.
(Parecer n.º 576/2013 e Parecer n.º 330/2014-PROCAD/PGDF).

4.4. Empresas consƟtuídas em consórcios e pessoas İsicas não empresárias.

4.4.1. A parƟcipação de consórcios não será admiƟda, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano
à administração por frustrar o próprio caráter compeƟƟvo da disputa pelo menor preço.

4.5. Pelo mesmo fato do 4.4.1 não há moƟvos para se admiƟr a subcontratação, de forma a
gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública.
Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

4.6. O autor do termo de referência, do projeto básico ou execuƟvo, pessoa İsica ou jurídica.

4.7. Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  termo  de
referência,  ou do projeto básico ou execuƟvo,  ou da qual  o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  com direito a voto ou controlador,
responsável técnico ou subcontratado.

4.8. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção
seja  familiar  de  agente  público,  preste  serviços  ou  desenvolva  projeto  no  órgão  ou  enƟdade  da
administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança
por meio de (Decreto nº 32.751/2011, art. 8º):

I - contrato de serviço terceirizado;

II - contratos perƟnentes a obras, serviços e

III - à aquisição de bens;

IV - convênios e os instrumentos equivalentes.

4.9. Pelo termo “familiar” entende-se cônjuge, companheiro(a), ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguíneo ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive, estendendo-se, ainda, a vedação
às relações homoafeƟvas.

4.10. As pessoas jurídicas que tenham sócio(s) em comum não poderão parƟcipar do certame
para o(s) mesmo(s) item(ns).

5. DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada automaƟcamente
a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário,  marcados para abertura da sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á automaƟcamente a fase de
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recebimento de propostas.

5.4. Todos os campos do formulário disponibilizado devem ser preenchidos e o licitante deverá
consignar, na forma expressa do sistema eletrônico, o VALOR DE CADA ITEM E O VALOR TOTAL DO ITEM,
considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do
objeto, na forma do previsto no Termo de Referência.

5.4.1. Os  preços  unitários  e  totais  da  proposta  a  ser  encaminhada  por  meio  do  sistema
ComprasNet não poderão exceder a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento,
este deverá dar-se para menor

5.5. O  licitante  enquadrado  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  deverá
declarar,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  atende  aos  requisitos  do  art.  3º  da  Lei
Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos beneİcios previstos nessa Lei.

5.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.8. Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  reƟrar  ou  subsƟtuir  as  propostas
apresentadas.

5.9. Os licitantes deverão inserir proposta no sistema eletrônico, em língua portuguesa, com
valor unitário e total em moeda nacional do Brasil para cada item cotado, informando para cada item as
respecƟvas caracterísƟcas e especificações, conforme o disposto no Termo de Referência;

5.9.1. As propostas que forem preenchidas de forma diversa ao solicitado no item anterior, serão
desclassificadas.

5.9.2. Os preços oferecidos devem estar compaơveis com os praƟcados no mercado.

5.9.3. O preço será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto no item 20 desde Edital.

5.10. Nos  termos  do  art.  7º,  §  2º  do  Decreto  Distrital  nº  25.966/2005  a  (s)  empresa  (s)
vencedora(s) deverá (ão) protocolar sua (s) proposta (s),  em língua portuguesa, juntamente com a (s)
documentação (ções) de habilitação, em envelope fechado e idenƟficado o pregão, no prazo máximo de
03 (três) dias úteis, contados a parƟr da declaração dos vencedores no sistema, no Protocolo da DPDF, no
endereço Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, no setor de
Protocolo situado no térreo, sala 07 do Ediİcio Sede da DPDF, devendo a (s) proposta (s) conter (em):

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;

b) preço unitário e total de cada item cotado, devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os
tributos, encargos sociais, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto desta licitação;

c) os valores constantes da proposta de preços deverão conter apenas duas casas decimais. Caso
seja necessário o arredondamento, deverá ser considerado o menor valor.

d) conter a indicação de todas as caracterísƟcas dos serviços cotados, com especificações claras e
detalhadas de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no Anexo I deste Edital;

e) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
de sua entrega;

f) os  prazos  de prestação dos  serviços  e  locais  deverão obedecer  ao  estabelecido  –  Termo de
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Referência – Anexo I deste Edital;

g) caso o prazo de que trata o item 5.10, letra “e”, não esteja expressamente indicado na proposta,
o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

5.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a prazo e especificações dos serviços ofertados ou qualquer condição que importe modificação
dos  seus termos  originais,  ressalvadas apenas  aquelas  alterações desƟnadas a  sanar  evidentes  erros
formais.

5.12. Para  efeito  de  aceitabilidade  da  proposta,  não  serão  admiƟdos  valores  superiores  aos
preços oficiais ou esƟmados pela DPDF. O desrespeito a essa regra levará os itens a serem considerados
fracassados,  caso  não  se  obtenha  êxito  com  a  negociação  a  ser  solicitada,  seguindo  a  ordem  de
classificação.

5.13. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam a CONTRATADA.

5.14. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na prestação dos serviços.

5.15. Quando se tratar de cooperaƟva de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata a Lei nº 9.876/1999,
também referido no art. 72, inciso IV da Instrução NormaƟva RFB nº 971/2009.

5.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.17. Por  se  tratar  de  fornecimento  sob  demanda,  a  DPDF  não  ficará  obrigada  a  adquirir  à
totalidade dos produtos objetos desta Licitação, devendo ser observado em todo o caso as quanƟdades
indicadas no Anexo I, de forma a promover o fornecimento de acordo com suas necessidades, desde que
obedecida à legislação perƟnente às licitações.

5.18. O  licitante  deverá  declarar,  em  campo  próprio  do  Sistema  Eletrônico,  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que a sua proposta está em conformidade com as exigências do
Edital.

5.19. O  licitante  deverá  declarar,  em  campo  próprio  do  Sistema  Eletrônico,  sob  pena  de
inabilitação, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a parƟr dos 14
(quatorze) anos.

5.20. O  licitante  enquadrado  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  deverá
declarar,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  atende  aos  requisitos  do  art.  3º  da  Lei
Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos beneİcios previstos nessa Lei.

5.21. A declaração falsa relaƟva ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da  proposta  ou  ao  enquadramento  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  sujeitará  o
licitante às sanções previstas neste Edital.

5.22. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e a existência de qualquer elemento
que possa idenƟficar o licitante importará a sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

5.23. Até a abertura da sessão, o licitante poderá reƟrar ou subsƟtuir a proposta anteriormente
encaminhada.

5.24. Nos termos  dos  arts.  43,  IV,  44,  §§  2º  e  3º,  e  48,  I  e  II,  da  Lei  nº  8.666/1993,  serão
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desclassificadas as propostas que:

5.24.1. Não atenderem às exigências conƟdas neste ato convocatório

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

6.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no síƟo www.comprasnet.gov.br.

6.2. Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  os  licitantes  ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emiƟda pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  aquelas  que  não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os parƟcipantes.

7.3. Somente os licitantes com propostas classificadas parƟciparão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta  a  etapa  compeƟƟva,  os  licitantes  classificados  poderão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor
consignados no registro de cada lance.

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlƟmo por ele ofertado e registrado
no sistema.

8.4. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

8.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a idenƟficação do ofertante.

8.6. O encerramento da  etapa de lances  será  decidido pelo  Pregoeiro,  que informará,  com
antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

8.7. Decorrido  o  prazo  fixado  pelo  Pregoeiro,  o  sistema  eletrônico  encaminhará  aviso  de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaƟcamente encerrada a fase de lances.

8.8. No  caso  de  desconexão  do  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances conƟnuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

8.9. Quando a desconexão do Pregoeiro persisƟr por tempo superior  a 10 (dez) minutos,  a
sessão  do  pregão  na  forma  eletrônica  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  comunicação  aos
parƟcipantes, no endereço eletrônico uƟlizado para divulgação.

8.10. Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa,  ocorrendo empate entre 02
(dois) ou mais licitantes, mesmo após a aplicação do disposto nos capítulos 9 e 10 deste Edital, como

SEI/GDF - 28215937 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

8 of 32 13/09/2019 17:03



critério  de  desempate,  será  assegurada preferência,  conforme previsto  no §  2º  do art.  3º  da  Lei  nº
8.666/1993, sucessivamente, aos bens/serviços:

I - produzidos no País;

II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

III - produzidos  ou prestados por  empresas  que invistam em pesquisa  e  no desenvolvimento de
tecnologia no País; e

IV - produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  comprovem cumprimento  de  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.10.1. Permanecendo o empate, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

8.10.2. Em caso de desempate realizado por meio do critério constante do inciso IV, o licitante
vencedor  deverá  manter  as  condições  que  lhe  deram  preferência  durante  o  período  de  vigência
contratual, em conformidade com o art. 66-A da Lei nº 8.666/1993.

9. DO EMPATE FICTO

9.1. Será  assegurado,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº
123/2006,  recepcionada  no  Distrito  Federal  pela  Lei  Distrital  nº  4.611/11,  bem  como  pelo  seu
regulamento, o Decreto n.º 35.592, de 02 de julho 2014, observada a declaração de que trata o item 5.5
deste Edital.

9.1.1. O  tratamento  diferenciado,  no  âmbito  deste  Edital,  concedido  às  microempresas  e  às
empresas de pequeno porte estende-se também ao produtor rural pessoa İsica e ao agricultor familiar
conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no
Município que tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º
da Lei Complementar nº 123/2006, bem como às sociedades cooperaƟvas que tenham auferido, no ano-
calendário  anterior,  receita  bruta  até  o  limite  supracitado,  nela  incluídos  os  atos  cooperados  e  não-
cooperados, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007.

9.2. Entende-se  por  empate,  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor
preço.

9.3. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo o empate,
proceder-se-á da seguinte forma:

9.3.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada,
pelo sistema, para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo máximo
de  05  (cinco)  minutos  após  o  encerramento  dos  lances  do  certame,  sob  pena  de  preclusão.  Caso
apresente preço inferior àquela considerada vencedora, será convocada para encaminhar proposta nos
termos do item 13.1 deste Edital;

9.3.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
prevista  no subitem anterior,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem na
hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

9.3.3. no caso de equivalência dos  valores  apresentados pelas  microempresas e empresas  de
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  §§  1º  e  2º  do  art.  44  da  Lei
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Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se idenƟfique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta;

9.3.4. na  hipótese  da  não  contratação  nos  termos  previstos  no  caput  do  art.  45  da  Lei
Complementar nº 123/2006, a empresa ofertante da proposta originalmente vencedora do certame será
convocada para encaminhar proposta nos termos do item 13.1 deste Edital; e

9.3.5. o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006, somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não Ɵver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

10.1. Será assegurada preferência na contratação de bens e serviços de tecnologia da informação
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, em que reger-se-á, conforme Decreto
Distrital nº 37.667/2016, e no que couber,  pelo disposto no Decreto Federal nº 7174/2010, e observada a
seguinte ordem:

I - bens com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo ProduƟvo
Básico (PPB), na forma definida pelo Poder ExecuƟvo Federal;

II - bens com tecnologia desenvolvida no País; e

III - bens produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder ExecuƟvo Federal.

10.2. As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos incisos do
item anterior terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e às grandes
empresas enquadradas nesses mesmos incisos e em conformidade com a Lei Distrital nº 4.611/11, bem
como pelo seu regulamento, o Decreto n.º 35.592, de 02 de julho 2014.

10.3. A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informáƟca e automação ofertados
será feita mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incenƟvos
fiscais regulamentados pelo Decreto Federal nº 5.906/2006 ou 6.008/2008.

10.4. A comprovação prevista no item anterior será feita:

I - eletronicamente,  por  meio  de  consulta  ao síƟo  eletrônico  oficial  do  Ministério  da  Ciência  e
Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA); ou

II - por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela
SUFRAMA, mediante solicitação do licitante.

10.5. O exercício  do direito  de  preferência  será  concedido  após  o  encerramento da  fase  de
apresentação dos lances, observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente:

I - aplicação  das  regras  de  preferência  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
dispostas no Capítulo IX deste Edital, quando for o caso;

II - aplicação das regras de preferência previstas no item 10.1, com a classificação dos licitantes cujas
propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, conforme o
critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;

III - convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I  do item 10.1,  na
ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a
melhor proposta válida, caso em que será convocado para encaminhar proposta nos termos do item 12.1
deste Edital;

IV - caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III anterior, por qualquer moƟvo, serão
convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do item 10.1, na ordem de
classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra
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para o inciso III do item 10.1, caso esse direito não seja exercido.

10.6. Em  caso  de  recusa  de  proposta  da  empresa  classificada  como  beneficiária  do  direito
preferência previsto neste capítulo e remanescendo outra empresa que faça jus ao mesmo beneİcio e
que não esteja classificada imediatamente abaixo da desclassificada, mas cuja proposta encontre-se em
empate ficto na forma do item anterior, o Pregoeiro promoverá uma nova convocação para desempate
por meio do Sistema do ComprasNet.

10.7. Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-
ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas neste Edital.

11. DA COTA RESERVADA

11.1. Tendo em vista a natureza da presente licitação, Sistema de Registro de Preços, bem como
a necessidade de compaƟbilização e uniformidade dos itens que a compõem, não haverá cota reservada
para as enƟdades preferenciais prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

12. DA NEGOCIAÇÃO

12.1. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado a proposta mais vantajosa, para que seja obƟda melhor oferta, observado o critério de
julgamento  e  o  valor  esƟmado  para  a  contratação,  não  sendo  admiƟda  negociação  de  condições
diferentes daquelas previstas no Edital.

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

13.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de
60 (sessenta) minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
ComprasNet, a proposta de preço adequada ao úlƟmo lance, devidamente preenchida na forma do Anexo
II (Modelo da Proposta de Preços), juntamente com a documentação complementar relaƟva à habilitação
(item 14), observando-se, ainda, o disposto no item 5.4.1 deste Instrumento.

13.2. Em caráter de diligência, os documentos remeƟdos por meio da opção “Enviar Anexo” do
sistema ComprasNet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenƟcada, a qualquer momento.
Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, ao Serviço
de Licitação da Defensoria Pública do Distrito Federal, localizado no 2º Andar da Sede da DPDF.

13.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste
Item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

13.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compaƟbilidade
do preço em relação ao esƟmado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme as
disposições do Edital.

13.5. Para efeito do julgamento da habilitação e da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas  relaƟvas  aos  documentos,  desde  que  não  alterem  suas  substâncias  e  sua  validade  jurídica,
mediante  despacho fundamentado,  registrado em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.6. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital e seus anexos.

13.7. Não se admiƟrá proposta que apresente valores  simbólicos,  irrisórios ou de valor zero,
incompaơveis  com  os  preços  de  mercado,  exceto  quando  se  referirem a  materiais  e  instalações  de
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propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. SICAF;

14.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  manƟdo  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

14.1.3. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  AdministraƟva,
manƟdo  pelo  Conselho  Nacional  de  JusƟça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php).

14.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministraƟvos -
CADICON, manƟdas, manƟda pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

14.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela práƟca de ato de improbidade administraƟva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

14.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediƟvas
Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve fraude por  parte  das  empresas  apontadas no
Relatório de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

14.1.5.2. A  tentaƟva  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.

14.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

14.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de parƟcipação.

14.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.2. Não ocorrendo inabilitação,  o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução
NormaƟva SEGES/MP nº 03, de 2018.

14.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante uƟlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia úƟl anterior à data prevista para recebimento das propostas;

14.3. Também poderão ser consultados os síƟos oficiais emissores de cerƟdões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

14.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerƟdão correspondente por meio do síƟo
oficial,  ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação.
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14.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

14.5. Os  licitantes  que  não  esƟverem  cadastrados  no  Sistema  de  Cadastro  Unificado  de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 3,
de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relaƟva à Habilitação Jurídica e à Regularidade
Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

14.6. Os  documentos  que  não estejam contemplados  no  SICAF,  ou  que  nele  constem como
vencidos na data de abertura da licitação, deverão ser remeƟdos em conjunto com a proposta de preços
conforme item 13.1, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema ComprasNet, em prazo idênƟco ao
esƟpulado no mencionado item.

14.7. Em caráter de diligência, o Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer momento, em original ou
por  cópia  autenƟcada,  os  documentos  remeƟdos  por  meio  da  opção  “Enviar  Anexo”  do  sistema
ComprasNet, nos termos do item 13.2 deste Edital,  bem como correções ou omissões na proposta e
documentação remeƟdas.

14.8. Sob  pena  de  inabilitação,  os  documentos  encaminhados  deverão  estar  em  nome  do
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

14.9. Todos  os  documentos  emiƟdos  em  língua  estrangeira  deverão  ser  entregues
acompanhados  da  tradução  para  língua  portuguesa,  efetuada  por  tradutor  juramentado,  e  também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de ơtulos e documentos.

14.10. Documentos de procedência  estrangeira,  mas  emiƟdos  em língua portuguesa,  também
deverão  ser  apresentados  devidamente  consularizados  ou  registrados  em  cartório  de  ơtulos  e
documentos.

14.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emiƟdos somente em nome da
matriz.

14.12. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por
igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou
parcelamento do débito, emissão de eventuais cerƟdões negaƟvas ou posiƟvas com efeito de cerƟdão
negaƟva, observada a declaração de que trata o item 5.5 deste Edital.

14.12.1. Aplica-se o disposto no Item 14.12 aos beneficiários de que trata o Item 9.1, observada a
declaração de que trata o Item 5.5 deste Edital.

14.12.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a
decadência  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  e  facultará  ao
Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

14.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda a este Edital.

14.14. O licitante deverá apresentar a seguinte documentação complementar:

I - CerƟdão NegaƟva de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal, em conformidade com o art.
193 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), c/c o inc. XIII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 e
art. 14, inc. V, do Decreto Federal nº 5.450/2005 c/c art. 7º do Decreto Distrital nº 25.966/2005. Esta
cerƟdão será exigida se não esƟver contemplada no SICAF.
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II - Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de
fevereiro de 2012;

III - ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, emiƟdo(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) ter fornecido ou estar fornecendo soŌwares compaơveis em caracterísƟcas e
prazos de cada item do objeto da licitação, serão admiƟdos mais de um atestado com vistas a comprovar
o atendimento a todos os requisitos de capacidade técnica que asseguram a similaridade do objeto, e no
caso de atestados emiƟdos por empresa da iniciaƟva privada, não serão considerados válidos aqueles
emiƟdos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como
pertencentes  ao  mesmo  grupo  empresarial  as  empresas  controladas  ou  controladoras  da  empresa
licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa İsica ou jurídica como sócia em comum;

IV - A  proponente  deverá  apresentar,  juntamente  com  os  documentos  da  proposta,  Termo da
Vistoria  realizada  ou  Declaração  de  que  se  abstém  da  visita  técnica  e  conhece  todos  os  detalhes
técnicos em relação ao local de execução do objeto, conforme modelos Anexos III e IV  do Edital.

V - Declaração informando se a licitante é a fabricante, revendedora ou distribuidora autorizada do
fabricante, ou ainda, revendedora autorizada de distribuidor autorizado pelo fabricante dos produtos.
Caso  a  licitante  não  possua  uma  das  qualificações  exigidas  anteriormente,  deverá  ser  apresentada
declaração do próprio  licitante  de que a  aquisição dos soŌwares,  objeto  desse  edital,  será  realizada
através de um canal do fabricante, para soŌwares especificados pelo fabricante para uso no Brasil.

VI - Registro comercial, no caso de empresário individual;

VII - Ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores e alterações ou da consolidação respecƟva;

14.14.1. A não apresentação do documento constante do inciso I não implicará a inabilitação do
licitante, salvo se não houver possibilidade de sua consulta via Internet.

14.15. Habilitação jurídica:

14.15.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a
cargo da Junta Comercial da respecƟva sede;

14.15.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respecƟva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

14.15.3. inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  MercanƟs  onde  opera,  com  averbação  no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o parƟcipante sucursal, filial ou agência;

14.15.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

14.15.5. decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

14.15.6. No caso de sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971.

14.15.7. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respecƟva.

14.16. Regularidade fiscal e trabalhista:
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14.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

14.16.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
cerƟdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AƟva da
União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relaƟvos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

14.16.3. prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

14.16.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva,  nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

14.16.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaƟvo ao domicílio ou sede do
licitante, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

14.16.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relaƟva à
aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.16.7. caso o licitante seja  considerado isento dos tributos  municipais  relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

14.17. Qualificação Econômico-Financeira:

14.17.1. cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

14.17.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlƟmo exercício social,  já exigíveis e
apresentados na forma da lei,  que comprovem a  boa situação financeira  da  empresa,  vedada a  sua
subsƟtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

14.17.2.1. no caso de empresa consƟtuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

14.17.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

14.17.2.3. Caso o licitante seja cooperaƟva, tais documentos deverão ser acompanhados da úlƟma
auditoria  contábil-financeira,  conforme  dispõe  o  arƟgo  112  da  Lei  nº  5.764,  de  1971,  ou  de  uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

14.17.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  superiores  a  1  (um),  obƟdos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =                              ____Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo___

                                              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                                 ____________Ativo Total_____________

                                        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =                            __________Ativo Circulante___________

                                                           Passivo Circulante
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14.17.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esƟmado da contratação ou do
item perƟnente.

14.17.4.1. Qualificação Técnica:

14.17.4.2. As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  deverão  comprovar,  ainda,  a  qualificação
técnica, por meio de:

14.17.4.3. Comprovação de apƟdão para a prestação dos serviços em caracterísƟcas, quanƟdades e
prazos compaơveis com o objeto desta licitação, ou com o item perƟnente, mediante a apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.17.4.4. ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA ou cerƟdão (ões), que comprove (m) que o licitante
executou para órgão ou enƟdade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal
ou do DF, ou ainda, para empresas privadas, em nome da licitante, emiƟdo por Pessoa Jurídica de Direito
Público ou Privado em papel Ɵmbrado, com a idenƟficação do signatário, cargo e telefone para contato,
comprovando  ter  a  licitante  desempenhado  aƟvidade  perƟnente  e  compaơvel  em  caracterísƟcas,
quanƟdades e prazos compaơveis com o objeto desta licitação.

14.17.4.5. A  licitante  deverá  apresentar  atestado  de  capacidade  técnica  que  comprove  já  ter
prestado/fornecido,  ou  que  esteja  prestando/fornecendo,  serviço/produto  de  igual  natureza  ou
compaơvel ao objeto especificado neste TR.

14.17.4.6. Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços/fornecimento  prestados  no  âmbito  de  sua
aƟvidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

14.17.4.7. Para  comprovação  do  (s)  Atestado  (s),  item  14.17.4.5,  considera-se  compaơvel  o
fornecimento, instalação e suporte técnico de ao menos 02 (dois) Servidores de Rede, com no mínimo
64GB (sessenta e quatro Gigabytes) de memória RAM.

14.17.4.8. Não será definido um quanƟtaƟvo mínimo aceitável para ampliar  a compeƟƟvidade do
certame e consequentemente, obter preços mais vantajosos em meio a possibilidade de parƟcipação de
um número maior.

14.17.4.9. Declaração  informando  se  a  licitante  é  a  fabricante,  revendedora  ou  distribuidora
autorizada do fabricante, ou ainda, revendedora autorizada de distribuidor autorizado pelo fabricante dos
produtos.  Caso  a  licitante  não  possua  uma  das  qualificações  exigidas  anteriormente,  deverá  ser
apresentada declaração do próprio licitante de que a aquisição dos soŌwares, objeto desse edital, será
realizada através de um canal do fabricante, para soŌwares especificados pelo fabricante para uso no
Brasil.

14.17.4.10. Tais declarações deverão ser emiƟdas em papel Ɵmbrado, com assinatura, idenƟficação e
telefone do emitente.

14.17.4.11. Admite-se  mais  de  um  atestado  com  vistas  a  comprovar  o  atendimento  a  todos  os
requisitos de capacidade técnica que asseguram a similaridade do objeto.

14.17.4.12. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiƟmidade
do(s) atestado(s).

14.17.4.13. A comprovação de capacidade deverá ser realizada por meio de atestado ou conjunto de
atestados que totalizados atendam aos critérios exigidos.

14.17.4.14. No caso de atestados emiƟdos por empresa da iniciaƟva privada, não serão considerados
válidos aqueles emiƟdos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial  da licitante. Serão
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consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras
da empresa licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa İsica ou jurídica como sócia em
comum.

14.17.4.15. O CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o
objeƟvo de verificar se o(s) atestado(s) e demais documentos são adequados e atendem às exigências
conƟdas  neste  Termo  de  Referência,  podendo  exigir  apresentação  de  documentação  complementar
referente à prestação de serviços relaƟvos aos atestados apresentados.

14.18. Em  relação  às  licitantes  cooperaƟvas  será,  ainda,  exigida  a  seguinte  documentação
complementar, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017:

14.18.1. A comprovação do capital  social  proporcional  ao  número de cooperados  necessários  à
prestação do serviço;

14.18.2. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

14.18.3. A comprovação de integração das respecƟvas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

14.18.4. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperaƟva: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
insƟtuídos  pelos  cooperados,  com  a  ata  da  assembleia;  d)  editais  de  convocação  das  três  úlƟmas
assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o
contrato  em  assembleias  gerais  ou  nas  reuniões  seccionais;  e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados
autorizaram a cooperaƟva a contratar o objeto da licitação;

14.18.5. Os documentos exigidos  para habilitação relacionados nos subitens  acima,  deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload),
no  prazo  de  60  (sessenta)  minutos,  após  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema  eletrônico.  Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br.

14.18.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

14.18.7. Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles
legalmente permiƟdos.

14.18.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiƟdos somente em nome da matriz.

14.18.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perƟnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

14.19. A existência de restrição relaƟvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

14.19.1. A declaração do vencedor  acontecerá  no momento imediatamente posterior  à  fase  de
habilitação.

14.19.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa,  empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperaƟva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no

SEI/GDF - 28215937 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

17 of 32 13/09/2019 17:03



que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
jusƟficaƟva.

14.19.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperaƟva  com  alguma  restrição  na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

14.19.4. Havendo necessidade de analisar  minuciosamente os documentos exigidos,  o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a conƟnuidade da mesma.

14.19.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

14.19.6. Nos itens não exclusivos  a  microempresas e empresas de pequeno porte,  em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arƟgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

14.19.7. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esƟver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaƟvamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que esƟver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.20. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda a este Edital.

14.21. Constatado o  atendimento às  exigências  fixadas no Edital,  o  licitante  com proposta  de
MENOR PREÇO POR ITEM será declarado vencedor.

15. DO RECEBIMENTO DOS BENS

15.1. O recebimento dos equipamentos SERVIDORES DE REDE obedecerá às etapas e eventos
descritos no item 11 do Anexo I - Termo de Referência.

16. DO RECURSO

16.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá,  manifestar  imediata e moƟvadamente a intenção de recorrer,  devendo registrar  sua
intenção em campo próprio disponibilizado no sistema no ícone “Recurso”, devendo o interessado, no
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso, somente via
sistema Comprasnet.

16.1.1. A apresentação de contrarrazões dos demais licitantes ocorrerá no prazo sucessivo de até
03 (três) dias úteis após o prazo do recorrente. Também somente via sistema Comprasnet.

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempesƟvidade e a existência
de moƟvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

16.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

16.3. A falta de manifestação moƟvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pela Pregoeira ao licitante vencedor.
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16.3.1. Caso a empresa não registre em campo próprio do sistema a fundamentação do recurso no
prazo previsto no item 10.1, importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto
pela Pregoeira ao licitante vencedor.

16.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento.

16.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

16.6. Da Reabertura da Sessão Pública

16.6.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.6.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repeƟdos os atos anulados e os que dele dependam.

16.6.1.2. Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reƟrar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.6.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

16.6.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.6.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados conƟdos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que
não tenha havido recurso.

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só
poderá  ser  realizada  depois  da  adjudicação  do  objeto  ao  proponente  vencedor  pelo  Pregoeiro,  ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. Homologado  o  resultado  da  licitação,  terá  o  adjudicatário  o  prazo  de  05  (cinco)  dias,
contados a parƟr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

18.2. AlternaƟvamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  enƟdade  para  a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal  com aviso  de  recebimento (AR)  ou meio eletrônico,  para que seja assinada e
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

18.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

18.3.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Anexo I - Termo de Referência,  com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respecƟvas quanƟdades, preços registrados e demais condições.
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18.3.2. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

19.1. A  autoridade  competente  poderá  revogar  a  licitação  por  razões  de  interesse  público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, perƟnente e suficiente para jusƟficar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oİcio ou por provocação de terceiros mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

20. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

20.1. Após a  homologação da  licitação,  será  emiƟdo o  Termo  de Contrato,  e  o  mesmo será
encaminhado ao fornecedor.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  contados a parƟr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. AlternaƟvamente à convocação para comparecer perante o órgão para assinar o Termo de
Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-la  para  assinatura  do  adjudicatário,  mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para que seja confirmado
o seu recebimento no prazo de até 05 (cinco) dias.

20.3. Previamente à  contratação a Administração realizará  consulta “on line” ao SICAF,  cujos
resultados serão anexados aos autos do processo.

20.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias,  sob pena de aplicação das penalidades
previstas neste Edital e seus Anexos.

20.4. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato não comprovar que mantém
as mesmas condições de habilitação e regularidade fiscal, ou quando, injusƟficadamente, recusar-se ao
aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para, após a
verificação  da  aceitabilidade  da  proposta,  negociação  e  comprovados  os  requisitos  de  habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

20.6. O contrato ou instrumento equivalente objeto da presente licitação terá vigência de 12
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

21. DO PREÇO

21.1. O  preço  e  as  condições  de  pagamento,  os  critérios,  data-base  e  periodicidade  do
reajustamento  de  preços,  os  critérios  de  atualização  monetária  entre  a  data  do  adimplemento  das
obrigações e a do efeƟvo pagamento, nos termos do Art. 55, inciso III, da Lei nº 8.666/1993.

21.1.1. A  possibilidade  de  recomposição  do  equilíbrio  econômico-financeira  devidamente
jusƟficada e comprovada documentalmente, conforme disposto no Art. 65 da Lei de Licitações.

21.1.2. Em  se  tratando  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  e  microempreendedor
individual,  havendo  alteração  de  enquadramento  no  regime  da  CONTRATADA,  este  fato  por  si  só  e
isoladamente não implicará direito a reequilíbrio do contrato.

22. DA FORMA DE EXECUÇÃO E COMUNICAÇÃO
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22.1. A instalação do hardware no ambiente da Defensoria Pública do Distrito Federal, incluindo
o planejamento, implantação, configuração e testes, estão previstos no item 8 do Termo de Referência
- ANEXO I deste edital.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.1.  As  obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as  estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital de Licitação e no Contrato AdministraƟvo ou instrumento equivalente.

23.2. Obrigações da contratada

23.2.1. Arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Defensoria Pública do Distrito Federal;

23.2.2. SubsƟtuir todo e qualquer equipamento que chegar com defeito ou que vier a apresentar
vício de funcionamento durante o período de garanƟa, sem qualquer ônus adicional a Defensoria Pública
do Distrito Federal;

23.2.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ou indiretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega dos equipamentos, incluindo as entregas
feitas por transportadoras;

23.2.4. Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  da  venda  dos  equipamentos,  bem  como  se
responsabilizar pela entrega do objeto com segurança, garanƟndo o transporte e, entrega no local de
acordo com o Item 4.1 sem avarias ou quaisquer danos, isentando a Defensoria Pública do Distrito Federal
de qualquer ônus adicional;

23.2.5. Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não sendo a
Defensoria Pública do Distrito Federal, em nenhum caso, responsável por esses custos;

23.2.6. Entregar  os  equipamentos  nos  prazos,  condições  e  locais  indicados  de  acordo  com  o
Itens 9.1 e 10.1, do Anexo I - Termo de Referência, sujeitando-se no que couber às leis do consumidor;

23.2.7. Fornecer  documentação  necessária  à  instalação  e  à  operação  dos  produtos(manuais,
termos de garanƟa e, etc.) completa, atualizada e em português do Brasil, caso exista, ou em inglês;

23.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
DPDF, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de aƟvidades de garanƟa técnica;

23.2.9. Disponibilizar  Central  de  Atendimento  para  a  abertura  e  fechamento  de  chamados
técnicos,  comunicar formalmente e imediatamente ao Gestor do Contrato ou Responsável Técnico da
DPDF sobre quaisquer mudanças quanto forma de contato com a Central de Atendimento;

23.2.10. Será de inteira responsabilidade da empresa fornecedora dos equipamentos as despesas
diretas  e  indiretas,  tais  como:  salários,  alimentação,  transportes,  diárias,  encargos  sociais,  fiscais,
trabalhistas,  previdenciárias  e  de  ordem de  classe,  indenizações  civis  e  quaisquer  outras  que  forem
devidas aos empregados no desempenho do fornecimento dos equipamentos, ficando ainda a Defensoria
Pública do Distrito Federal isenta de qualquer empregaơcio com esses trabalhadores;

23.2.11. Aceitar,  nas  mesmas  condições contratuais  e  mediante  Termo AdiƟvo,  os  acréscimos e
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, de acordo com os Parágrafos 1º e 2º do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e,
parágrafo 3º do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013;

23.2.12. Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da DPDF
ou  a  terceiros,  por  ocasião  da  execução  do  objeto,  procedendo  imediatamente  aos  reparos  ou  às
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

23.2.13. Responsabilizar-se  integralmente pelo  fornecimento dos equipamentos e pela  execução
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dos serviços de garanƟa técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produƟvidade na
execução dos trabalhos, dentro dos prazos esƟpulados e cujo descumprimento será considerado infração
passível de aplicação das penalidades;

23.2.14. Comunicar ao Gestor ou Responsável Técnico da DPDF, formal e imeditamente, todas as
ocorrências anormais e/ou que possam comprometer a execução do objeto;

23.2.15. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da DPDF ou de terceiros de que
tomar  conhecimento em razão  da  execução  do  objeto,  respeitando  todos  os  critérios  estabelecidos,
aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros perƟnentes, sob pena
de responsabilidade civil, penal e administraƟva;

23.2.16. Responsabilizar-se  pela  conservação  dos  ambientes  onde  desempenhe  as  aƟvidades
necessárias para prestar a garanƟa técnica;

23.2.17. Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de
até 5(dias) úteis, contado da solicitação da DPDF, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções;

23.2.18. Fornecer todas as condições necessárias para execução da entrega dos equipamentos.

23.3. Obrigações do contratante

23.3.1. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços licitados, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato a ser firmado.

23.3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos perƟnentes aos serviços, que venham a ser
solicitado pelo preposto da empresa.

23.3.3. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa desempenhar, por
meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato a ser firmado.

23.3.4. PermiƟr o acesso dos empregados da empresa às dependências das unidades da DPDF para
entrega dos bens/materiais  referentes ao objeto do contrato, desde que estejam idenƟficados com o
crachá da empresa.

23.3.5. Supervisionar  e fiscalizar  a  execução dos serviços  objeto  desta  licitação,  sob o  aspecto
qualitaƟvo e quanƟtaƟvo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviços que não
esteja de acordo com as condições e exigências especificadas neste instrumento.

23.3.6. Rejeitar  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as  obrigações  assumidas  pela
contratada, exigindo sua correção, sob pena de suspensão do contrato a ser firmado, ressalvado os casos
fortuitos ou de força maior, devidamente jusƟficado e aceito.

23.3.7. Exigir o imediato afastamento e/ou subsƟtuição de qualquer empregado da contratada que
não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização,
que  adote  postura  inconveniente  ou  incompaơvel  com  o  exercício  das  atribuições  que  lhe  foram
designadas.

23.3.8. Solicitar, em tempo hábil, a subsƟtuição ou correção dos serviços ou equipamentos que
não tenham sido considerados adequados.

23.3.9. Fiscalizar e acompanhar a execução da entrega dos equipamentos.

23.3.10. Verificar as perfeitas condições de funcionamento dos equipamentos, sujeitos à troca se
verificado qualquer anormalidade.

23.3.11. Não permiƟr que outrem execute os serviços objeto do presente termo, que se obrigou à
contratada;
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23.3.12. A  DPDF  designará  representante  (s)   da  Administração  para  fazer  a  fiscalização  e  o
acompanhamento  dos  serviços  contratados,  devendo  este  fazer  anotações  e  registros  de  todas  as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização dos problemas observado.

23.3.13. Comunicar oficialmente à licitante vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com
a execução do serviço e quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento relaƟvo ao objeto desta licitação será realizado por meio de Ordem Bancária,
ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual,  segundo o valor constante da nota fiscal/fatura,
devidamente atestada pelo Executor do Contrato, e será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da
apresentação do  referido  documento,  desde que  o  documento de cobrança esteja  em condições  de
liquidação de pagamento.

24.2. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto Distrital nº 32.767/2011.

24.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo
estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.

24.4. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação  aos  serviços  efeƟvamente  prestados,  devidamente  acompanhada  das  comprovações
mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.

24.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos perƟnentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,  não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

24.6. Caso se  constate  o descumprimento de obrigações  trabalhistas  ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize
suas obrigações, quando não se idenƟficar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

24.6.1. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido, ou nos casos em
que idenƟficada má-fé, se não for possível à realização desses pagamentos pela própria Administração, os
valores reƟdos cautelarmente serão depositados junto à JusƟça do Trabalho, com o objeƟvo de serem
uƟlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

24.7. Nos termos do arƟgo 36, § 6°,  da Instrução NormaƟva SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

24.7.1. Não produziu os resultados acordados;

24.7.2. Deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

24.7.3. Deixou de uƟlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
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uƟlizou-os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

24.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária
para pagamento.

24.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

24.10. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

24.10.1. O prazo de que trata o item 24.10 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da CONTRATANTE.

24.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos. 

24.12. PersisƟndo  a  irregularidade,  a  CONTRATANTE  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa.

24.13. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

24.14. Somente por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE,
não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

24.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no arƟgo 31 da Lei 8.212, de 1993.

24.15.1. A  CONTRATADA  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as
aƟvidades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do arƟgo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

24.16. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA  não  tenha
concorrido,  de  alguma forma,  para  tanto,  fica convencionado que a  taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efeƟvo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%365

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1. Comete  infração  administraƟva,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  o
licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Não  assinar  o  Termo de  Contrato  ou  aceitar/reƟrar  o  instrumento,  quando  convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não manƟver a proposta;

25.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.7. Cometer fraude fiscal.

25.2. Das Espécies

25.2.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanƟda a prévia defesa, ficam sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851,
de 30/05/2006,  publicado no DODF nº 103,  de 31/05/2006,  pg.  05/07,  e suas alterações posteriores
(Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831 e nº 36.974/2015):

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão  temporária  de  parƟcipação  em  licitação,  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e
a gravidade da falta comeƟda:

a) para o licitante e/ou CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o Licitante e/ou CONTRATADA
será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores,  sem prejuízo das multas previstas em
Edital  e  no  contrato  e  nas  demais  cominações  legais,  aplicadas  e  dosadas  segundo  a  natureza  e  a
gravidade da falta comeƟda;

IV - declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública  enquanto
perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

25.2.2. As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  subitem  anterior  poderão  ser  aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respecƟvo processo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis.

25.3. Da Advertência

25.3.1. A  advertência  é  o  aviso  por  escrito,  emiƟdo  quando  o  licitante  e/ou  CONTRATADA
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:
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I - pela Pregoeira,  quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório; e

II - pelo Ordenador de Despesas da DPDF se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em reƟrar a nota de empenho ou assinar o contrato.

25.4. Da Multa

25.4.1. A  multa  é  a  sanção  pecuniária  que  será  imposta  à  CONTRATADA,  pelo  Ordenador  de
Despesas  do  órgão contratante,  por  atraso injusƟficado  na  entrega ou execução  do contrato,  e  será
aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços, calculado
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66  %  (sessenta  e  seis  centésimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  execução  de  serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias; não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada.

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de execução do serviço, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reƟrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total  na  entrega  do  serviço,  ou  rescisão  do  contrato/nota  de  empenho,  calculado  sobre  a  parte
inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de execução do serviço.

25.4.2. A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º,
da  Lei  Federal  nº  8.666/1993  e  será  executada  após  regular  processo  administraƟvo,  oferecido  à
CONTRATADA o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar do recebimento da noƟficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993,
observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garanƟa depositada do respecƟvo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução.

25.4.3. Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  parcela  devida,  além  da  perda  desta,
responderá  à  CONTRATADA  pela  sua  diferença,  devidamente  atualizada  pelo  Índice  Geral  de  Preços
Mercado (IGP-M)  ou equivalente,  que será  descontada dos  pagamentos eventualmente devidos  pela
Administração ou cobrados judicialmente.

25.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parƟr do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
reparƟção interessada, ou no primeiro dia úƟl seguinte.

25.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respecƟvos custos de cobrança.

25.4.6. A multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
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gravidade  da  falta  comeƟda,  consoante  o  previsto  do  subitem  25.2.2  e  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

25.4.7. Decorridos  30  (trinta)  dias  de  atraso,  a  nota  de  empenho  e/ou  contrato  deverão  ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jusƟficado interesse da unidade contratante em admiƟr
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 25.4.1.

25.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 25.4.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

25.5. Da Suspensão

25.5.1. A  suspensão  é  a  sanção  que  impede  temporariamente  o  fornecedor  de  parƟcipar  de
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade
pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores
do Distrito Federal,  insƟtuído pelo Decreto Distrital  nº  25.966/2005,  e  no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por  até  30  (trinta)  dias,  quando,  vencido  o  prazo de advertência,  emiƟda  pela  Pregoeira,  o
licitante e/ou CONTRATADA permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando o licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no Edital,
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenƟcada, de forma definiƟva;

III - por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 5 (cinco) anos, quando o licitante:

a) apresentar  documentos  fraudulentos,  adulterados  ou  falsificados  nas  licitações,  objeƟvando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

25.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a  Pregoeira,  quando  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  no  âmbito  do  procedimento
licitatório; e

II - o Ordenador de Despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase  de execução  contratual,  entendida desde a  recusa em reƟrar  a  nota  de empenho ou assinar  o
contrato.

25.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

25.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praƟcadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

25.6. Da Declaração de Inidoneidade

25.6.1. A declaração de inidoneidade será emiƟda pelo Ordenador de Despesa da DPDF, à vista dos
moƟvos informados na instrução processual.

25.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 22.6 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os moƟvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração
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pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

25.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua exƟnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal,  e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos / enƟdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuƟvo do Distrito Federal,  e à Administração Pública, consoante dispõe o Art. 87, IV, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

25.6.4. Considera-se comportamento inidôneo punível, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

25.7. Das Demais Penalidades

25.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, fizer
declaração falsa, fraudes fiscais estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - descredenciamento  no  SICAF,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco  anos),  sem  prejuízo  das  multas
previstas em Edital e das demais cominações legais;

25.7.2. As sanções previstas nos subitens 25.5 e 25.6 poderão também ser aplicadas às empresas
ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666/1993 ou 10.520/2002:

I - tenham  sofrido  condenação  definiƟva  por  praƟcarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praƟcado atos ilícitos, visando frustrar os objeƟvos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praƟcados.

25.8. Do Direito de Defesa

25.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecƟva
noƟficação.

25.8.2. O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  superior,  por  intermédio  da  que  praƟcou  o  ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  ou, nesse mesmo
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis,  contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade, conforme
Decreto Distrital nº 26.851/2006.

25.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuƟvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em dias úteis, assim considerados
como dias úteis os dias de expediente no órgão perante o qual o corra o prazo.

25.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório,  e  após o exaurimento da fase
recursal,  a  aplicação  da  sanção  será  formalizada  por  despacho  moƟvado,  cujo  extrato  deverá  ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.
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25.8.5. Após o  julgamento do(s)  recurso(s),  ou  transcorrido o  prazo sem a sua interposição,  a
autoridade  competente  para  aplicação  da  sanção  providenciará  a  sua  imediata  divulgação  no
síƟo www.comprasnet.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema, e aos demais
sistemas  eletrônicos  de  contratação  manƟdos  por  órgãos  ou  enƟdades  da  Administração  Pública  do
Distrito Federal.

25.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 25.2 e 25.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam
por meio de simples aposƟlamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

25.9. Do Assentamento em Registros

25.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

25.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

25.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

25.10.1. Independentemente  das  sanções  legais  cabíveis,  regulamentadas  pelo  Decreto  nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores (Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831 e nº
36.974/2015), previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das
perdas  e  danos  causados  à  Administração  pelo  descumprimento  das  obrigações  licitatórias  e/ou
contratuais.

25.11. Disposições Complementares

25.11.1. As sanções previstas nos subitens 25.3, 25.4 e 25.5 do presente capítulo serão aplicadas
pelo Ordenador de Despesas da Defensoria Pública do Distrito Federal.

25.11.2. O início do curso e o encerramento do prazo, dispostos neste capítulo, recairão em dias
úteis, assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual corra o prazo.

25.11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste capitulo
ficará sujeito, sem prejuízo as penalidades administraƟvas e a responsabilidade civil e criminal.

26. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

26.1. Não será admiƟda adesão de outros órgãos à ata de registro de preços decorrente desta
licitação.

26.1.1. Considerando  o  reduzido  quadro  de  servidores  lotados  na  Comissão  permanente  de
licitação desta Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, a aceitação de outros parƟcipantes, além dos
que já fazem parte do planejamento deste certame, poderia acarretar em lesão ao princípio da eficiência,
pois em decorrência da complexidade e acúmulo de serviços que poderia ser gerado pela CPL/DPDF no
gerenciamento da ata,  poderia  ter  prejuízo  na execução e  bom andamento dos  serviços  inerentes  à
mesma. JusƟfica-se assim a opção de não admiƟr parƟcipação, como também, adesão à ata de registro de
preços decorrente desta licitação.

26.2. As demais regras referentes ao registro de preços constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

27. DA VALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS

27.1. O  registro  formalizado  na  ata  a  ser  firmada  entre  a  DPDF  e  a(s)  empresa(s)  que
apresentar(em) a(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar no presente certame, terá validade de
12 (doze) meses, a parƟr da data de sua publicação.

27.2. Durante o prazo de validade do registro de preços a DPDF não ficará obrigada a comprar os
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produtos  objeto  deste  pregão  exclusivamente  pelo  sistema  de  registro  de  preços,  podendo  realizar
licitações ou proceder a outras formas de aquisição quanto julgar conveniente, desde que obedecida à
legislação  perƟnente  às  licitações,  ficando  assegurado  ao  beneficiário  do  registro  a  preferência  em
igualdade de condições.

27.2.1. O  direito  de  preferência  de  que  trata  o  subitem  anterior  poderá  ser  exercido  pelo
beneficiário do registro quanto a DPDF optar pela aquisição por meio legalmente permiƟdo e o preço
cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

27.2.2. O  gerenciador  da  ata  de  registro  de  preços  acompanhará  a  evolução  dos  preços  de
mercado, com a finalidade de verificar sua compaƟbilidade com aqueles registrados na ata, sendo que
serão considerados compaơveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores
a média daqueles apurados pela DPDF.

27.2.3. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de
mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado,
de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

27.2.4. Caso  o  fornecedor  não  concorde  em  reduzir  o  preço,  será  liberado  do  compromisso
assumido, e o gerenciador da ata deverá convocar, os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação.

27.3. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o
gerenciador procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia
úƟl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.

28.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica,  mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a  todos,  atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

28.3. A Licitante deverá, ainda, declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no  art.  2º  da  Lei  Distrital  nº  4.770/2012,  em  conformidade  com  o  Decreto  nº  7.746/2012,  que
regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios, práƟcas e ações de
logísƟca  sustentável  no  âmbito  da  Administração  Pública  do  Distrito  Federal  direta,  autárquica  e
fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

28.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. O início do curso e o encerramento do prazo recairão em dias úteis,
assim considerados como dias úteis, os dias de expediente no órgão perante o qual corra o prazo.
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28.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do
interesse público.

28.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.10. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,
no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br .

28.11. Todo e  qualquer  pedido de  alteração  do Termo  de Contrato  oriundo  deste  Edital  será
dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

28.12. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá a Pregoeira, fazer
as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da Administração.

28.13. A critério da Pregoeira, o prazo de 60 (sessenta) minutos para o envio de documentos por
meio do sistema eletrônico ou e-mail, poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário a parƟr
da apresentação prévia de jusƟficaƟva, do licitante, no chat de mensagens, por telefone ou e-mail.

28.14. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a
proposta do licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública.

28.15. À DPDF fica reservado o  direito de revogar a licitação por  razões de interesse público,
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de
oİcio  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e  devidamente  fundamentado,  nos
termos do Art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

28.16. Caso  sejam  constatadas  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a
Ouvidoria da Defensoria Pública do Distrito Federal, no telefone 0800 642 8686.

28.17. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei Federal nº
8.666/1993, Art. 65, §§ 1º, 2º, inciso II).

28.18. Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  exƟntos,  bem  como  a
superveniência de disposições  legais,  quando ocorridas após a data da apresentação da proposta,  se
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei Federal nº 8.666/1993, Art. 65, § 5º).

28.19. O foro  para  dirimir  questões  relaƟvas  ao presente  Edital  será  o  de  Brasília  –  DF,  com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

28.20. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira, no endereço
mencionado no preâmbulo, ou através do fone (61) 2196-4387.

28.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

28.21.1. ANEXO I - Termo de Referência;

28.21.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço;

28.21.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Vistoria;

28.21.4. ANEXO IV - Modelo de Abstenção de Vistoria;

28.21.5. ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços;

28.21.6. ANEXO VI - Minuta de Contrato.
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Brasília,  12 de setembro de 2019.

Cinthia Maria S. D. de Oliveira

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA -
Matr.0175430-0, Diretor(a) de Licitação, em 13/09/2019, às 16:27, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenƟcidade do documento pode ser conferida no site: hƩp://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 28215937 código CRC= 662AC2DD.
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